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V
ou iniciar esta nota de abertura dando conta da triste constatação do fa-
lecimento do nosso estimado colega e querido amigo Eng.º Oliveira Reis, 
com o qual compartilhei trabalho, ideias e sentimentos enquanto dirigen-
tes do SOEMMM no período que mediou entre 1979 e 1984. Quando 

iniciámos o nosso primeiro mandato eramos muito jovens, em geral menos de 30 
anos, ele tinha cinquenta e poucos e a sua experiência, ponderação e pedagogia 
foram extremamente importantes para a nossa formação como dirigentes. Tam-
bém enquanto meu professor da disciplina de Regulamentos Técnicos do Curso 
Complementar ele deixou a sua marca de pedagogo e de educador. Foi amigo, 
mas como professor nem foi nada amigo para mim, antes pelo contrário, rigoroso 
e íntegro como era achou que me devia baixar a nota da sua disciplina de 16 para 
14 valores, porque na altura também frequentava o ISEL e nem sempre conseguia 
comparecer às suas aulas. Compreendi e relevei o a sua decisão.
A nossa classe profissional ficou mais pobre, perdeu um dos seus mais distintos 
membros e “O Propulsor” perdeu um dos mais qualificados e produtivos colabo-
radores de todos os tempos, tanto em quantidade como em qualidade. Até mais 
não poder esteve sempre connosco, escrevendo e opinando. Os mais velhos são 
exemplos para os mais jovens, este é um bom exemplo. As pessoas morrem, mas 
ficam os seus legados. Bem-haja e, lá onde estiver, que descanse em paz.
Hoje, véspera da saída da nossa revista, tem decorrido a tomada de posse do 
Presidente da República para o seu segundo mandato, para o qual, disse-nos no 
seu discurso, traz cinco missões:

- �Vivemos em democracia, queremos continuar a viver em democracia e em de-
mocracia combater as mais graves pandemias.

- Queremos desconfinar com sensatez e sucesso.
- Teremos de reconstruir a vida das pessoas.
- Reconstruir a vida das pessoas corrigindo desigualdades.
- �Aprofundar a nossa vocação para a plataforma entre culturas, civilizações, 

oceanos e continentes.

O país está a atravessar duas grandes crises: a sanitária com a Covid-19 e a eco-
nómica e social que afecta a maioria da economia e a população, em especial 
os mais desfavorecidos. Para as ultrapassarmos com sucesso, necessitamos de 
unidade, perseverança, coragem, ponderação, resiliência e estabilidade política. 
Os portugueses sempre que têm sido chamados a participar na segurança, saúde 
e bem-estar das populações têm respondido afirmativamente e a prova disso é a 
resposta dada à última fase da pandemia, da qual passámos de 16.432 infecta-
dos diários em 28/1/21 para 847 em 9/3/21, uma descida espectacular, que nos 
dá esperança de em breve podermos desconfinar. Todavia, como diz o Presiden-
te, devemos fazê-lo com sensatez sob pena de voltar tudo atrás.
Garantida que parece estar a estabilidade institucional e a convergência de ob-
jectivos entre a Presidência e o Governo, só aguardamos uma boa planificação e 
utilização das verbas da chamada “bazuca” para podermos relançar a economia 
do país, corrigindo as desigualdades. Assim seja.  

O Director

AS PESSOAS MORREM, 			 
FICAM OS SEUS LEGADOS 
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Catherine, por que razão a 
AEA se dedica ao domínio da 
saúde e do ambiente? Quais 
são os maiores riscos para o 
nosso bem-estar?
A saúde humana e a saúde dos ecos-
sistemas estão inextricavelmente 
ligadas. Os nossos organismos pre-
cisam de ar limpo, água e alimen-
tos todos os dias para funcionarem. 
Prosperamos como pessoas e como 
comunidades passando tempo em 
contacto com a natureza, exercitan-
do-nos, socializando e relaxando. Em 
contrapartida, o corpo e a mente so-
frem quando vivemos, trabalhamos, 
vamos à escola ou brincamos em am-

bientes poluídos. A proteção da na-
tureza não se trata somente de pro-
teger o planeta. Trata-se de garantir 
a nossa própria saúde e bem-estar, 
bem como a das nossas crianças. A 
prevenção da poluição é uma medida 
de saúde pública.
Os maiores riscos imediatos para a 
saúde são a poluição atmosférica e o 
ruído, especialmente nas cidades. A 
longo prazo, as alterações climáticas 
constituem uma ameaça existencial 
ao nosso estilo de vida. Essas altera-
ções implicam a perda imediata de vi-
das devido a vagas de calor, incêndios 
florestais e inundações, bem como 
ameaças a longo prazo à produção 

alimentar decorrentes da alteração 
dos padrões climáticos. Também as-
sistimos a mudanças na distribuição 
das doenças infeciosas, pois, com o 
aquecimento, os vetores de insetos 
que transportam essas doenças têm 
vindo a deslocar-se para norte. Sa-
bemos também que certos produtos 
químicos são perigosos para a saúde.

Qual é o trabalho da AEA 
nesta área? esforços envida-
dos pela AEA até agora, nes-
te domínio?
Estamos a trabalhar para compreen-
der melhor a forma como o nosso 
ambiente influencia a nossa saúde 

SAÚDE E AMBIENTE, INCLUINDO POLUIÇÃO 		
ATMOSFÉRICA E SONORA 							     
- SALIENTANDO O TRABALHO DA AEA

A poluição atmosférica, a poluição sonora e os impactos das alterações climáticas apresentam riscos 
fundamentais para a saúde e o bem-estar diários dos europeus. Falámos com Catherine Ganzleben, 
chefe de grupo, responsável pelas áreas da poluição atmosférica, ambiente e saúde, Alberto Gon-
zález, especialista da AEA em matéria de qualidade do ar, e Eulalia Peris, especialista da AEA em 
matéria de poluição sonora, para saber mais sobre o que a AEA está a fazer para melhorar o conhe-
cimento neste importante domínio.
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e bem-estar. Temos recolhido dados 
que nos permitirão perceber de que 
forma as pessoas em toda a Europa 
estão expostas a uma série de ris-
cos ambientais, incluindo a poluição 
atmosférica, o ruído, as alterações 
climáticas e os produtos químicos. 
O nosso recente relatório Healthy 
environment, healthy lives: how the 
environment influences health and 
well-being in Europe [Ambiente sau-
dável, vida saudável: o modo como 
o ambiente influencia a saúde e o 
bem-estar na Europa] — Agência Eu-
ropeia do Ambiente, reúne os dados 
mais atuais e avalia o impacto na saú-
de. A Organização Mundial da Saú-
de estima que, na Europa, uma em 
cada oito mortes resulta da poluição 
ambiental. Estas mortes são evitáveis 
e poderiam ser evitadas através de 
esforços para melhorar a qualidade 
ambiental.
Também exploramos a forma como 
os riscos ambientais estão distribuí-
dos por toda a sociedade e descobri-
mos que as pessoas mais vulneráveis 
da nossa sociedade são as que são 
mais fortemente atingidas pelos fato-
res de pressão ambiental. As comu-
nidades socialmente desfavorecidas 
estão expostas a uma maior carga 
de poluição. As pessoas mais pobres, 
as crianças, os idosos e as pessoas 
com problemas de saúde são os mais 
afetados pelos riscos ligados à saúde 
ambiental. Esta distribuição desigual 
dos riscos agrava as desigualdades 
existentes no domínio da saúde na 
Europa.
Pelo lado positivo, analisamos tam-
bém os benefícios que a natureza 
nos oferece. Em particular, a grande 
maioria das pessoas na Europa tem 
acesso a água potável de alta quali-
dade e as águas balneares europeias 
são também de excelente qualidade 
oferecendo oportunidades de exercí-
cio e lazer.

De que forma o trabalho da 
AEA apoia o Pacto Ecológi-
co Europeu (European Green 
Deal)?
O trabalho da AEA no domínio do 
ambiente e da saúde reúne os da-

dos disponíveis sobre o impacto da 
poluição, das alterações climáticas e 
da degradação dos ecossistemas na 
saúde em toda a Europa. O nosso re-
cente relatório O ambiente na Europa 
— Estado e perspetivas 2020  (SOER 
2020) descreve a forma como o nos-
so modo de vida atual, em termos 
do que produzimos e consumimos, 
do nosso consumo energético, das 
nossas escolhas de mobilidade e do 
nosso sistema alimentar, conduz à 
degradação ambiental. Esta base de 
conhecimentos apoia os esforços 
para mudar essa dinâmica através de 
uma transição no âmbito do Pacto 
Ecológico Europeu.

Alberto, por que razão é a 
qualidade do ar um fator tão 
importante para a saúde dos 
europeus?
A poluição atmosférica é considera-
da, de uma forma isolada, o maior 
risco ambiental da Europa. Segundo 
as nossas mais recentes estimativas, 
a exposição a partículas finas (o po-
luente com efeitos mais graves na 
saúde humana) causou mais de 400 
000 mortes evitáveis na Europa, em 
2018. Essas mortes decorreram prin-
cipalmente de doenças cardiovas-
culares e respiratórias e de doenças 

cancerígenas. Contudo, além destas 
doenças muito graves, há cada vez 
mais provas de que a exposição à po-
luição atmosférica contribui também 
para outros impactos na saúde. Entre 
eles, podemos referir a diabetes tipo 
2, a síndrome da resposta inflama-
tória sistémica ou distúrbios mentais 
como a doença de Alzheimer e a de-
mência.
A poluição atmosférica afeta tam-
bém o ambiente, por exemplo, re-
duzindo a biodiversidade em certos 
ecossistemas e afetando o crescimen-
to da vegetação e das culturas. Tem, 
também, impacto no ambiente cons-
truído, danificando, por exemplo, o 
nosso património cultural.
Que melhorias se verificaram nos úl-
timos anos? Quais são os problemas 
que ainda precisam de ser resolvidos?
A aplicação das políticas e medidas 
da UE, nacionais e locais levou a uma 
redução das emissões de todos os 
poluentes atmosféricos, uma redu-
ção da exposição das populações que 
provocou menos impactos na saúde.
As emissões diferem consoante os 
poluentes e os setores económicos. 
Por exemplo, a agricultura e a utili-
zação de combustíveis para aqueci-
mento residencial são dois dos se-
tores com maior potencial para uma 
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maior redução das emissões. Outro 
problema que ainda existe, apesar de 
uma redução continuada, consiste no 
número de mortes que poderiam ser 
evitadas. A crescente influência das 
alterações climáticas na produção 
de alguns poluentes, como o ozono, 
é também uma preocupação, assim 
como a necessidade de procurar si-
nergias nas políticas que combatem a 
poluição atmosférica e as alterações 
climáticas.

Eulalia, por que razão a po-
luição sonora é frequente-
mente ignorada e o que está 
a ser feito pela AEA neste do-
mínio?
Muitas pessoas não percebem que a 
poluição sonora é um problema im-
portante. Essa poluição afeta a nossa 
saúde. Quando falamos em ruídos 
passíveis de afetar a nossa saúde, 
pensamos em concertos ou em má-
quinas ruidosas que prejudicam a 
nossa audição. No entanto, as pes-
soas não se apercebem de que níveis 
constantes de ruído do tráfego, por 
exemplo, podem causar outros efei-
tos além dos danos auditivos. Tais 
efeitos podem ser tão graves como a 
doença cardíaca isquémica, hiperten-
são, obesidade, diabetes, etc. As au-
toridades reconhecem que o ruído é 
um problema, e é por isso que temos 
uma diretiva europeia sobre o ruído 
ambiental desde 2002, e novas dire-
trizes da OMS. O problema prende-

-se mais com a tomada de medidas e 
com a existência de meios financeiros 
para o fazer. Trata-se de uma questão 
difícil porque, por exemplo, as cida-
des e as suas periferias estão cada 
vez mais povoadas, o que aumenta a 
procura de mobilidade.
O trabalho da Agência em matéria 
de ruído centra-se na avaliação do 
impacto da poluição sonora a nível 
europeu. Avaliamos o impacto da ex-
posição ao ruído na saúde da popu-
lação europeia, com base nos últimos 
dados europeus.

Quais são as principais con-
clusões da nota informativa? 
O que o torna diferente do 
relatório da AEA publicado 
no início deste ano?
O relatório da AEA Environmental 
Noise in Europe [O ruído ambiental 
na Europa] foi publicado em março 
de 2020. E agora publicamos uma 
nota informativa que descreve os 
riscos para a saúde decorrentes da 
exposição ao ruído ambiental na 
Europa. A nota informativa descre-
ve indicadores que serão utilizados 
para informar o desenvolvimento de 
objetivos futuros, com vista à redu-
ção dos impactos do ruído na saúde. 
Relativamente aos efeitos específicos 
para a saúde, estimamos que a expo-
sição crónica ao ruído contribua para 
o aparecimento na Europa de 48 000 
novos casos de doença cardíaca e 
para a ocorrência de 12 000 mortes 

prematuras, todos os anos. Estima-
mos ainda que 22 milhões de pessoas 
sofram de um elevado nível de incó-
modo crónico e que 6,5 milhões de 
pessoas sofram de perturbações do 
sono crónicas.

Como perspetivam a evolu-
ção do trabalho nas vossas 
áreas, nos próximos anos?
Esperamos um maior envolvimento 
da AEA nestas áreas. Esperamos que 
o Pacto Ecológico Europeu venha a 
ser um fator de mudança na Europa, 
resultando numa maior sensibiliza-
ção para questões ambientais como 
a poluição atmosférica e sonora e 
desencadeando também melhores 
políticas.
Para além do Pacto Ecológico Eu-
ropeu, a Organização Mundial da 
Saúde publicou recentemente orien-
tações sobre o ruído ambiental, es-
tando também prevista a publicação 
de novas orientações sobre a quali-
dade do ar. Pretendemos que a pu-
blicação destas orientações dê maior 
visibilidade ao problema do ruído e 
da poluição atmosférica.  

  

Catherine 
Ganzleben

Alberto 
González

Eulalia 
Peris



7Dezembro 2014 - N.º 259Revista Técnica de Engenharia

 
   

O PROPULSOR
Rev i s t a  T é c n i ca  d e  E n g e n h a r i a

CENTENÁRIO DO SOEMMM

7Março 2021 - Digital 75Revista Técnica de Engenharia

N
a tarde de 17 de abril de 
1949 o «Diário de Lisboa» 
apresentava uma grande re-
portagem que um dos seus 

jornalistas ditara pelo telefone e pela 
qual se divulgava o encalhe do navio 
«Alexandre Silva» ocorrido nessa mes-
ma manhã no labirinto de rochas entre 
Miramar e Francelos, a cerca de três 
milhas a sul da barra do Douro. 
O navio pertencia à Sociedade Geral, 
companhia fundada por Alfredo da Sil-
va em 1919, e tinha o nome do irmão 
mais novo do conhecido industrial de-
saparecido sete anos antes. Construí-
do em 1943 nos estaleiros da CUF, 
apresentava 1746,42 toneladas de ar-
queação bruta, uma potência de 1700 
cavalos e alcançava uma velocidade 
máxima de 12 nós.
Oriundo de Lisboa, com 1300 toneladas 
de carga diversa no fundo dos porões - 
já que seria em Leixões, que embarcaria 
a que os encheria! -, deveria depois sair 
para Cabo Verde e Guiné onde os seus 
doze passageiros iriam ao encontro das 
suas atividades ou se juntariam às res-
petivas famílias. 
A viagem ao longo da costa decorrera 

normalmente até que um espesso ne-
voeiro o envolvera próximo da chegada. 
Foi por volta das seis horas da madru-
gada, que a tripulação concluiu que 
o navio se aproximara demasiado da 
costa, ao sentir a proa enfiar-se numa 
cunha de rochas, ficando nelas abica-
do e adornado a bombordo. Os qua-
tro porões, dois a vante outros dois à 
ré, ficaram completamente alagados 
por rombos ali abertos só se manten-
do uma caixa de ar entre eles, na casa 
das máquinas, que ficara relativamen-
te incólume com o embate.
O neto de Alfredo da Silva, presidente 
da empresa, designou o Engº Rodri-
gues dos Santos para liderar a recu-
peração do navio, tarefa que ele logo 
ajuizou muito difícil quando a anali-
sou conjuntamente com o sr. Nairn, 
perito dos Lloyds.
O vespertino que nos serve de testemu-
nho do caso anunciava no dia seguinte 
que “a certa altura desencadeou-se, 
sobre a região, uma violenta trovoada, 
acompanhada de chuvas torrenciais, 
mas os trabalhos (de remoção da car-
ga) não sofreram interrupção. (...)
Como medida de precaução, para a 

hipótese de o tempo piorar subita-
mente, os Voluntários Portuenses (...) 
estabeleceram um cabo de vaivém en-
tre o navio naufragado e a terra.”
Na tarde desse dia 18 de abril chega-
ram à praia as potentes bombas de 
esgoto enviadas de Lisboa do estaleiro 
da CUF para serem utilizadas nas ten-
tativas de esvaziamento do navio, após 
o qual se poderia estabelecer a estraté-
gia para o arrancar das rochas.
O tempo ainda mais se agravou na 
noite, que se seguiu, com o costado 
fortemente batido pelas vagas. Uma 
baleeira que ficara amarrada ao navio, 
do lado da terra, tinha desaparecido ao 
clarear o dia. Era normalmente a essa 
hora que a tripulação, abrigada em ter-
ra durante a noite, regressava a bordo.
Nessa manhã chegou às redondezas 
o «Fritiop», rebocador sueco de alto 
mar, normalmente fundeado em Lis-
boa, e que, apoiado pelos rebocado-
res «Monsanto» e «Estoril» iria fazer 
uma tentativa de desencalhar o navio. 
Começavam, entretanto, a ser utiliza-
das as quatro sólidas jangadas com 
seis metros por quatro, que permitiam 
descarregar em média três toneladas 
por viagem, complementadas pelo es-
forço de muitos pescadores também 
eles empenhados em darem o mesmo 
uso às suas bateiras. O maior receio 
era o de ver o navio alquebrar-se pela 
zona a ré encastrada na rocha.
A empresa do «Fritiop» impôs à So-
ciedade Geral o contrato No Cure No 
Pay, mas quando um dos seus mergu-
lhadores aproveitou uma acalmia para 
duas morosas imersões aprofundando 
o conhecimento sobre os danos no 
casco, e como ele estava encalhado, 
a decisão subsequente foi a de des-

HISTÓRIA DO SOEMMM
O ENCALHE DO «ALEXANDRE SILVA»
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cartarem-se dessa responsabilidade. 
Outras empresas consultadas também 
declinaram o salvamento do navio por 
o considerarem inviável.
Perante essa circunstância a Socieda-
de Geral tomou em mãos a exclusivi-
dade do esforço em conseguir aqui-
lo que os especialistas davam como 
impossível de conseguir. E a decisão 
imediata foi a de aliviar o peso do na-
vio com a desmontagem da máquina 
principal e de todas as auxiliares. Esse 
trabalho teve início já nos primeiros 
dias de maio e comportou as dificul-
dades, que se podem imaginar com 
os batelões contornarem as rochas, a 
encostarem-se ao costado do navio, 
sempre batidos pela ondulação, e a 
receberem as lingadas. Três semanas 
depois todo o espaço da casa das 
máquinas estava esvaziado como se 
pode constatar numa das fotografias 
aqui inseridas.
Havia que pôr depois o navio a flu-
tuar, o que obrigou a Sociedade Ge-
ral a recorrer aos serviços do famoso 
Mestre Mónica da Gafanha, que, nas 
três semanas seguintes, se incumbiu 
da construção de vinte flutuadores em 
madeira de pinho e dotados de válvu-
las, cada um com três toneladas, ca-
pazes de assegurarem uma impulsão 
de cerca de 700 toneladas.  
Mergulhadas e escoradas até à co-
berta, essas caixas de madeira ainda 
eram complementadas por cerca de 
200 toneladas de cortiça inseridas nos 
espaços vazios dos porões inundados.
Três meses e meio depois de intenso 
labor, apontou-se a maré da tarde de 
26 de julho para fazer a primeira ten-
tativa de pôr o navio a flutuar. Com as 
bombas de esgoto, capazes de debi-
tarem 40 toneladas por hora a man-
terem os flutuadores esvaziados de 
água, depressa se concluiu que os re-
bocadores comprometidos na opera-
ção - o «Estoril» e o «Oceânia» - eram 

insuficientes para evitarem que, mes-
mo liberto, o navio não fosse encalhar 
noutros recifes próximos.
A 28 de julho já tinham chegado ou-
tros dois rebocadores mais potentes 
- o «D. Luiz» e o Monsanto» - que 
seriam determinantes para o sucesso 
da operação do dia seguinte. Quan-
do o navio se soltou da armadilha e 
foi lentamente rebocado para um dos 
cais do porto de Leixões, a satisfação 
foi imensa em todos quantos tinham 
participado nesse enorme sucesso das 
capacidades nacionais para resolver 
um problema que até os especialistas 
estrangeiros tinham declarado insolú-
vel.

A 6 de agosto, após alguns traba-
lhos necessários para possibilitar o 
reboque para Lisboa, o navio saía de 
Leixões entrando no dia seguinte na 
doca nº 2 da AGPL. Reparado para re-
tomar a operacionalidade anterior, o 
navio continuaria a integrar a frota da 
Sociedade Geral até 1972, altura em 
que foi desmantelado em Bilbao. 
No agraciamento oficial de quem 
mereceu louvores oficiais pelo salva-
mento do navio - publicado no Diário 
do Governo de 23 de novembro do 
mesmo ano - contava-se o nosso cole-
ga João Pinto Dias, que se evidenciou 
como um dos principais responsáveis 
pelo sucesso das operações.  
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Q
ualquer responsável por 
um negócio, seu ou do 
qual tenha competências 
de diretor geral, deverá fa-

zer um contínuo balanço do estado 
da empresa, nos seus pontos fortes 
e fracos, nas ameaças que a podem 
perigar ou nas oportunidades que 
poderá aproveitar.
No âmbito empresarial deverá levar 
em conta em que área de negócio 
está a empresa e a quem pode recor-
rer para alcançar os objetivos. Como 
deve relacionar os diversos negócios 
incluídos na organização. Que tipo de 
alteração de âmbito poderá promover 
mediante fusões, aquisições, diversifi-
cações, alianças, alinhamento ou opo-
sição a acionistas e desenvolvimento 
interno. Em que negócios investir, 
conter, reduzir ou diversificar. Como 
acrescentar valor ou criar sinergias.
No âmbito da unidade de negócio 
deverá levar em conta qual a varie-
dade do seu produto, quem são os 
seus clientes e como com eles se re-
laciona, onde está geograficamente 
situado e como é  a ligação a forne-
cedores. Pode questionar-se sobre se 

deve acrescentar ou eliminar clientes 
ou produtos, entrar ou sair de áreas 
geográficas. No fundo como identifi-
car e explorar oportunidades criando 
uma estratégia nesse sentido.
Deve igualmente aferir honestamen-
te qual a sua posição competitiva. 
Para tal deverá analisar o produto 
quanto às suas características, fun-
cionalidades, serviço de vendas e 
assistência, disponibilidade, imagem, 
reputação e preço. E em contraponto 
com essa análise olhar para quais são 
os objetivos do mercado, qual a pos-
sibilidade de se manter ou conquistar 
a liderança ou ganhar nele quota sig-
nificativa e que possível diferenciação 
se deve potenciar.
As competências nucleares devem 
assumir basilar importância nessa 
abordagem da empresa. Saber se 
existe uma significativa diferenciação 
em relação à oferta competitiva e se 
ela constitui um valor distinto para 
beneficiar os clientes. Aferir a possi-
bilidade de as tornar fator decisivo no 
acesso a uma maior diversidade de 
mercados. Criar condições para que 
seja difícil ser imitado e ultrapassado 

nessas competências diferenciadoras.
A competição com os concorrentes 
nos mesmos mercados faz-se a três 
níveis: na inovação, no desenvolvi-
mento de novas funcionalidades do 
produto e na concorrência direta 
pelo custo e pelo desempenho.
A sobrevivência de qualquer empresa 
depende da criação de espaço con-
correncial através das competências 
nucleares e aproveitando recursos 
para «inventar» negócios, garan-
tindo que ele forneça a arquitetura 
estratégica necessária para desenvol-
ver novas ofertas, construindo uma 
estrutura para identificar oportuni-
dades. Importa dissociar-se de per-
ceções anteriores do mercado, que 
deixaram de fazer sentido, e concen-
trar-se em funcionalidades atuais. 
Através da inovação deve encontrar 
novos espaços competitivos, prepa-
rando-se constantemente para futu-
ras posições competitivas.
Para criar valor no futuro, as empre-
sas devem melhorar o desempenho 
operacional, enquanto se adaptam e 
reformulam os portfólios de negócio 
e os seus pressupostos sobre o mer-

PROBLEMAS E PERGUNTAS PARA 					   
A GESTÃO ESTRATÉGICA
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cado. Ao mesmo tempo, devem criar 
estratégias e utilizar os recursos para 
desenvolver novos mercados e negó-
cios. A liderança empresarial no futu-
ro pertencerá a empresas que criem 
valor identificando e explorando no-
vas oportunidades de negócio.
As companhias criam valor quando 
fornecem produtos e serviços que 
lhes conferem margens de lucro 
maiores do que as dos concorrentes. 
As margens contam porque forne-
cem o combustível para reinvestir nas 
competências da companhia e nos 
recursos. Elas são críticas e devem ser 
quotidianamente comparadas com 
as dos concorrentes. Quando se fa-
lha num objetivo planeado é quase 
sempre porque os mercados não fo-
ram analisados de forma correta, ou 
porque as previsões estavam erradas. 
Todos os elementos da organização 
devem ser considerados na criação 
de valor. Em grandes empresas, a 

casa-mãe pode acrescentar valor as-
sociando os negócios numa rede glo-
bal, racionalizando a produção com 
vendas cruzadas de produtos, a parti-
lha de desenvolvimentos técnicos e a 
transferência das melhores práticas, 
ou apoiando a fertilização cruzada de 
tecnologias e equipas de produtos no 
seu portfólio de negócios.
Muitas empresas incluíram a rees-
truturação nos planos estratégicos 
numa tentativa de ganharem eficá-
cia ao reduzirem desperdícios em 
excesso. Reestruturar cria empresas 
magras, reduzindo a dimensão da or-
ganização. A reestruturação desbasta 
as gorduras da empresa, eliminando 
processos, unidades de negócio ou 
divisões com fraco desempenho que 
não ajudam o conjunto da empre-
sa. Como implica despedimentos, a 
reestruturação nunca é fácil. Pode 
ser devastadora para os que perdem 
empregos e traumática para os que 

mantêm o posto num ambiente es-
truturado de novo. Como a seguran-
ça de emprego é afetada, a lealdade 
dos empregados acompanha o mo-
vimento.
Em Competing for the Future, Gary 
Hamel e C.K. Prahalad, afirmam que 
«reestruturar raramente resulta em 
melhorias fundamentais na gestão. 
Ganha tempo [...] pode fazer subir 
a cotação da empresa, mas a melho-
ria é quase sempre temporária». O 
downsizing lida com erros passados 
em vez de futuros mercados. Pro-
cura corrigir velhos erros em vez de 
tentar avançar com novas ideias que 
sublinharão o posicionamento com-
petitivo no futuro. Os autores afir-
mam que os dados mostram que os 
preços de ações para empresas que 
reestruturaram aumentaram durante 
um certo tempo, mas depois caíram 
abaixo do nível em que estavam na 
altura do downsizing.   
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D
e acordo com dados publi-
cados em 2 de fevereiro pela 
ONG Shipbreaking Platform, 
que aborda tudo quanto 

tem a ver com a reciclagem de navios, 
630 unidades foram vendidas para es-
taleiros de demolição em 2020. Desse 
total, 446 foram recicladas em três 
praias em Sudeste da Ásia. Invariavel-
mente, dependendo do ano, Alang 
Bay na Índia  e as praias de Chatto-
gram no Bangladesh e Gadani no Pa-
quistão, respondem por quase 90% 
da tonelagem reciclada do mundo.
A situação não melhorou significativa-
mente desde 2019, quando 469 na-
vios e unidades offshore num total de 
674 foram reciclados nessas mesmas 
três praias. Entre os armadores com as 
“piores práticas” segundo a ONG (en-
tenda: navios enviados para estaleiros 
onde ocorreram acidentes graves) es-
tão as sul-coreanas Polaris Shipping e 
Sinokor, além da gigante petrolífera 
brasileira Petrobras. No ano passado, 
de acordo com a associação, “pelo 
menos dez trabalhadores morreram 
no desmantelamento de navios em 
Bangladesh e pelo menos outros 14 
ficaram gravemente feridos. “
Esses acidentes comprovam os desa-
fios associados ao desmantelamento 
de navios em condições que não res-
peitem a segurança dos trabalhado-

res nem protejam o meio ambiente. 
“Existem leis ambientais e laborais 
que regulam a reciclagem de navios, 
mas são ignoradas e facilmente con-
tornadas pelos armadores, muitas 
vezes com a ajuda de compradores”, 
denuncia a ONG. Estes pagam o pre-
ço mais elevado pelos navios em fim 
de vida e, em geral, mudam o nome, 
o registo e a bandeira dos navios na 
sua última viagem até aos estaleiros 
de encalhe. 
Os armadores, que respeitam as re-
gras, estão a pressionar a promulgação 
da Convenção Internacional de Hong 
Kong, a chave para estas questões. O 
tratado internacional exige, entre ou-
tras coisas, que os armadores forne-
çam aos estaleiros de demolição um 
inventário de materiais potencialmen-
te perigosas para estabelecerem um 
“plano de reciclagem”, especificando 
como cada navio será desmontado, de 
acordo com as suas características. 
Mas se o texto, elaborado sob a égide 
da IMO, ONGs, Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) e partes in-
teressadas da Convenção de Basileia, 
está disponível para assinatura desde 
1 de setembro de 2009, ainda não 
entrou em vigor, devido a a falta de 
quórum de ratificação, fixado em 15 
Estados e pelo menos 40% da frota 
mundial de navios mercantes.

Com a adesão da Turquia e da Índia 
em 2020, o número de países foi al-
cançado, mas os 15 signatários juntos 
representam cerca de 30% da tonela-
gem bruta da frota mercante mundial. 
De acordo com o último relatório da 
UNCTAD (Review of Maritime Trans-
port 2020), o Bangladesh, onde me-
tade dos navios foram reciclados em 
2019, a Índia e a Turquia juntas cor-
respondem a 90,3% da atividade glo-
bal. As assinaturas da Índia e da Tur-
quia são, portanto, decisivas. A IMO 
considera que se Bangladesh aderir 
ao tratado, ele entrará imediatamente 
em vigor.
Quando a Índia aderiu no final de 
novembro, um dos maiores compra-
dores mundiais de navios considerou 
que “graças a este salto gigante, o 
governo indiano garantiu que, não 
apenas a nível microeconômico, a 
indústria será capaz de garantir con-
dições de trabalho mais seguras aos 
trabalhadores e mais respeitadoras 
do ambiente, mas a nível macroeco-
nómico, os armadores, que procuram 
opções de reciclagem de acordo com 
as normas internacionais, têm, assim, 
garantia para os navios que abatem.”
Só que isso ainda não se aplica aos 
navios de bandeira europeia, cuja reci-
clagem é regida por um regulamento 
da UE que entrou em vigor em 1 de 
janeiro de 2019, e torna obrigatório 
o desmantelamento em locais aprova-
dos por Bruxelas. 
Na lista europeia, atualizada em no-
vembro para incluir a saída do Reino 
Unido, há 40 sítios, incluindo 31 em 
estados membros da UE com a No-
ruega e a Irlanda. Dos nove projetos 
fora da UE, oito são na Turquia. Mas 
nenhum na Ásia. A Turquia é o único 
país, entre os cinco principais desti-
nos para navios em fim de vida, a au-
mentar os seus volumes em 2019. O 
crescimento de 40% está em grande 
parte ligado à certificação europeia.
Aplicando o método de encalhe (os 
navios são encalhados primeiro e de-

A RECICLAGEM DOS NAVIOS 					   
NÃO MELHOROU EM 2020
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pois desmantelados), autorizado pela 
convenção da IMO, mas proibido pe-
las regras europeias, nenhum dos es-
taleiros indianos está na lista da UE. 
As auditorias recentes da Comissão 
Europeia em outubro de 2019 e janei-
ro de 2020 foram claramente incon-
clusivas. Dos quatro candidatos chi-
neses e dos 20 indianos, nenhum foi 
aceite. As instalações indianas foram 
desqualificadas em 34 itens. Quanto à 
China, surgiu a decisão de não impor-
tar resíduos, o que inclui os navios de 
acordo com a Convenção de Basileia.
Esta é outra grande fonte de tensão. 
Os armadores europeus sempre de-
fenderam, através do seu representan-
te da ECSA mas também da BIMCO, 
que os estaleiros europeus, por si só, 
não seriam suficientes para assegurar 
o desmantelamento de navios, devido 
à sua baixa disponibilidade (atividade 
concentrada noutras atividades, mor-
mente a reparação naval e offshore, 
ou construção de navios de passagei-
ros). 
Por esta razão, os operadores e arma-
dores estão a fazer campanha para 
uma extensão da lista “europeia” a 
sites não comunitários, desde que 
cumpram os requisitos de acordo 
com a Convenção Internacional de 
Hong Kong.
Desde novembro de 2018 que o 
Bangla Desh está envolvido no pro-
grama Sensrec (Reciclagem Segura e 
Ecológica de Navios em Bangladesh), 
destinado a apoiá-lo nas reformas 
necessárias (legais, políticas, etc.) 
para que possa aderir à Convenção 
Internacional. A Índia argumenta que 
90 instalações de reciclagem na Baía 
de Alang cumpririam os padrões da 
Convenção de Hong Kong e algumas 
já certificadas por sociedades de clas-
sificação de referência, como a Clas-
sNK e RINA no Japão ou a IRClass na 
Itália.
Outro assunto surgiu recentemen-
te nas instituições europeia: desde 
dezembro de 2019, uma emenda 
à Convenção da Basileia proíbe a 
exportação de resíduos perigosos 
para países que não façam parte da 
OCDE, como a Índia. A Convenção 
já determinou que os navios podem 

ser considerados resíduos perigosos 
devido à presença de amianto, metais 
pesados, hidrocarbonetos, etc.
No entanto, a legislação em vigor 
permite que os navios que arvoram a 
bandeira da UE sejam exportados para 
qualquer destino de uma lista de es-
taleiros de reciclagem aprovados pela 
UE, estejam ou não num país da UE. 
Bruxelas acaba assim por violar o direi-
to internacional neste ponto.
A maioria dos navios da UE vai para 
a Turquia, onde os estaleiros de des-
mantelamento cumprem as normas 
da UE. A UE também está a enviar os 
seus navios antigos para cinco destes 
estaleiros na Noruega e dois para a 
Dinamarca. O Regulamento de Re-
ciclagem de Navios da UE exige que 
todos os navios de grande porte que 
arvoram a bandeira de um estado 
membro da UE usem uma instalação 
de reciclagem de navios aprovada. A 
UE agora tem padrões rígidos para a 
sinalização de navios antes de serem 
vendidos como sucata
Os armadores mostram-se impacien-
tes com a aprovação de decisões que 
agilizem a resolução destes proble-
mas. A Comissão Europeia aguarda a 
luz verde dos seus estados membros 
para concluir um acordo bilateral de 
desmantelamento de navios com a Ín-
dia. Este acordo contornaria o artigo 
11 da Convenção de Basileia sobre a 
exportação de resíduos, que é essen-
cial para algumas ONGs. Em setembro 

a Basel Action Network (BAN), o Eu-
ropean Environmental Bureau (EEB), 
o Greenpeace e a Shipbreaking Plat-
form instaram ao seu respeito rigoro-
so numa carta dirigida aos Comissá-
rios Europeus.
A associação europeia de recicladores 
de navios nega qualquer problema de 
capacidade. Em 2020, apenas 20% 
da capacidade dos estaleiros aprova-
dos pela UE foi utilizada, enquanto 
38% dos navios de bandeira europeia 
reciclados em 2020 mudaram de ban-
deira e foram enviados para estaleiros 
não licenciados na Turquia ou na Ásia, 
indica a associação que representa os 
estaleiros europeus.
De acordo com o presidente e funda-
dor da Shipbreaking Platform, Ingvild 
Jenssen, quase metade dos navios 
vendidos para o sul da Ásia em 2020 
mudaram de bandeira, hasteando 
uma das que fazem parte da lista ne-
gra do MoU de Paris. Pelo menos 14 
dessas mudanças de bandeira permi-
tiram aos armadores contornar o re-
gulamento de reciclagem de navios da 
UE. “Quase um quarto da tonelagem 
demolida no Sul da Ásia em 2020 per-
tencia a companhias marítimas euro-
peias”, disse ela.
Num artigo no The Indian Express, 
Avantika Singh, vice-presidente do 
Gujarat Maritime Board (GMB), que 
gere a reciclagem de navios em Alang, 
indica, pelo contrário, que “a maioria 
dos navios da UE vai para a Turquia, 
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onde os locais de desmantelamento 
cumprem Normas europeias. A UE 
agora tem padrões rígidos para mudar 
a bandeira dos navios antes de serem 
vendidos como sucata. “
A maioria dos navios que chegam a 
Alang estão registados em paraísos 

fiscais como o são o Panamá, Barba-
dos, Saint Kitts e Nevis ... “Recebemos 
navios de diferentes partes do mundo. 
No entanto, a maioria dos armadores 
da União Europeia e do Japão não 
nos venderam recentemente navios 
antigos porque os nossos estaleiros 

não cumprem os padrões exigidos”, 
também garante Haresh Parmar, se-
cretário da Associação das Indústrias 
de Reciclagem da Índia. 
Daí que o GMB, esteja a dotar-se de 
infraestruturas de saúde para as ade-
quar aos padrões europeus.    

A 
indústria marítima esperava 
uma enorme perturbação nos 
seus negócios por obra e gra-
ça da entrada em vigor dos 

regulamentos sobre o teor de enxofre 
nos combustíveis a partir de 1 de janei-
ro de 2020. Afinal o esperado caos não 
aconteceu! Todas as preocupações que 
inquietaram os  operadores e armadores 
da frota mundial nos meses anteriores 
à entrada em vigor dos novos regula-
mentos da IMO resultaram infundadas, 
nomeadamente as que respeitavam à in-
disponibilidade de combustíveis compa-
tíveis em locais estratégicos, à evolução 
dos preços, ao retorno do investimento 
com centrifugadoras em prazos razoá-
veis, à reação dos motores quanto às 
variações na qualidade do combustível, 
ao risco de contaminação de misturas e 
outras técnicas desconhecidas.    
Alguns meses antes do prazo, os deci-
sores ainda hesitavam quanto às dife-
rentes opções então em cima da mesa 
com alguns como a CMA CGM ou a 
Brittany Ferries, a darem o grande salto 
para o desconhecido adotando o GNL 
(gás natural liquefeito), apesar dos cus-

tos com a conversão e as incertezas da 
infraestrutura de abastecimento.
As grandes petrolíferas ajudaram a ali-
mentar os medos ao sugerirem que, 
dependendo da escolha, e de acor-
do com a lei da oferta e da procura, 
a disponibilidade da oferta não podia 
ser garantida em todos os portos. Em 
função das forças do mercado pode-
riam deixar de produzir algum, ou al-
guns, dos combustíveis compatíveis.
Muito barulho por nada? A pandemia 
deu resposta a todas essas hipóteses 
catastróficas. Os preços do petróleo 
caíram de forma a beneficiarem lau-
tamente os operadores de frotas, ex-
ceto para aqueles que investiram em 
centrifugadoras, pois o pequeno di-
ferencial de preço entre VLSFO e HFO 
prolongou o retorno do investimento 
em alguns anos.
A transição para um mundo menos 
sulfuroso tem sido suave, parece indi-
car a IMO, que acaba de publicar um 
relatório na sua data de aniversário. 
“Em 1 de janeiro de 2020, um novo 
limite mais rígido para o teor de en-
xofre dos combustíveis traduziu-se 

numa redução de 70% nas emissões 
totais de óxido de enxofre do transpor-
te marítimo. Um ano depois, tudo in-
dica que a transição ocorreu de forma 
extremamente tranquila, o que atesta 
o nível de preparação de todas as par-
tes interessadas antes da entrada em 
vigor das novas regras”.
O Sistema Integrado de Informação 
Marítima Global (GISIS) da IMO só re-
gistou 55 casos de indisponibilidade de 
combustíveis compatíveis. “Tendo em 
conta existirem mais de 60.000 navios 
em operação, a percentagem dos que 
enfrentaram dificuldades em obterem 
combustíveis compatíveis é extrema-
mente baixa.” 
De acordo com a IMO, a maioria dos 
navios que operam em linhas intercon-
tinentais passou a usar combustível 
com menos de 0,5% de enxofre, o VL-
SFO, e a Clean Shipping Alliance indica 
que 4.000 navios já estão equipados 
com purificadores, a opção que auto-
riza o uso de HFO. Em relação às mis-
turas de combustíveis produzidas pelas 
refinarias para respeitarem o novo limi-
te, a IMO não recebeu nenhum relató-
rio de segurança ou outras questões.
No entanto, em 2020, uma equipa da 
IMO analisou novos requisitos obriga-
tórios para garantir que os padrões e 
a qualidade exigidos sejam atendidos. 
O relatório do grupo (MSC 102/6) será 
discutido na próxima sessão do Comi-
tê de Segurança Marítima em maio de 
2021. Antes desta reunião, a 8ª sessão 
do Subcomitê de Prevenção e Controle 
da Poluição a intervenção, a ser realiza-
da de 22 de março a 26, continuará a 
examinar questões relativas à qualida-
de do VLSFO.   

OS RECEIOS INFUNDADOS DE QUEM TEMIA 	
AS NOVAS REGULAMENTAÇÕES DA IMO
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N
o passado dia 14 de Feverei-
ro do corrente ano, recebe-
mos a triste notícia de que 
tinha falecido o nosso cole-

ga e amigo Fernando de Oliveira Reis, 
antes de completar 95 anos.
O seu filho João Reis, também nosso 
colega, confidenciou-nos que uma 
infeção no pé teria levado o seu pai 
ao hospital de onde sairia passado al-
gum tempo, mas regressado a casa 
não demoraria muito que fosse for-
çado de novo a ser internado, pas-
sada esta fase não mais quis receber 
medicação. Também por vontade 
previamente expressa do próprio foi 
cremado e não foi realizada qualquer 
cerimónia fúnebre. 
A classe dos Oficiais e Engenheiros 
Maquinistas da Marinha Mercante 
perdeu um dos seus membros mais 
prestigiados e prestigiantes e que 
merece esta nossa pequena home-
nagem. 
Alfacinha de gema, escolheu os san-
tos populares, mais concretamente 
a antevéspera de S. Pedro de 1926, 
para, como costuma dizer, “abando-
nar o ventre materno à procura da 
luz do dia” no Bairro de Alfama, da 
Freguesia de S. Miguel, no coração 
da cidade de Lisboa.
Filho de marinheiro da armada por-
tuguesa e costureira de coletes, viveu 
os primeiros anos fracote e enfeza-
do, mas viria a desabrochar depois de 
oito meses a “corar” ao sol do Sa-
natório do Outão à beira Sado, em 
Setúbal.
Aos seis anos já se encontrava a fre-
quentar a 1ª classe da Escola Primá-
ria em Santa Clara, junto à Feira da 
Ladra, mas a restante instrução pri-
mária viria a ser concluída na Escola 
Primária do Largo do Leão, perto da 
Praça do Chile.
Os seus estudos secundários, na altu-
ra cursos de natureza politécnica de 
grande valia prática, nomeadamente 
o Curso Industrial de Serralheiro Me-
cânico, foram desenvolvidos nas bem 
conhecidas Escolas Industriais lisboe-
tas “Machado de Castro” e “Fonseca 

Benevides”, com a particularidade de 
que parte desta formação foi reali-
zada à noite acumulando com o tra-
balho diurno nas Oficinas de Cons-
truções Navais de Ferro e Mecânica 
Naval, no Arsenal do Alfeite.
A sua formação náutica viria a rea-
lizar-se entre 1942 e 1944, com o 
Curso Elementar de Máquinas Marí-
timas, e em 1953 com o Curso Com-
plementar de Máquina Marítimas, 
ambos na então Escola Náutica na 
Rua do Arsenal em Lisboa.
O seu primeiro embarque, como Pra-
ticante de Máquinas, aconteceu em 
1944, no Paquete “Lima” da Empre-
sa Insulana de Navegação, navio de 
caldeiras a carvão e máquina alterna-
tiva a vapor.
Seguiu-se uma longa carreira de mar 
dividida em duas fases: a primeira, 
até 1957, em vários navios da So-
ciedade Geral de Comércio Indústria 
e Transportes, começando como 3º 
Oficial Maquinista até Chefe de Má-
quinas, cargo este que desempenhou 
pela primeira vez a partir de Janeiro 
de 1953, com apenas 26 anos, no 
N/M “Belas”. A segunda, entre 1972 
e 1973 como Chefe de Máquinas do 
N/M “Maurício de Oliveira” da EIN/
CNCA, fusão da Empresa Insulana 
de Navegação com a Companhia 
Nacional de Carregadores Açorianos. 

No meio tempo houve uma primei-
ra etapa profissional em terra como 
Superintendente, chefiando a Secção 
Eléctrica do Departamento Técnico 
da Sociedade Geral de Comércio In-
dústria e Transportes que durou de 
1957 até 1963 altura em que con-
correu e ganhou o lugar, passando a 
chefiar o Departamento de Engenha-
ria de Fábrica e Produto na Fábrica 
de Montagem de Automóveis Ford 
Lusitana, na Azambuja, cargo que 
desempenhou, durante nove anos, 
até 1972.
Em 1973, depois de um par de me-
ses embarcado, a segunda etapa de 
terra, voltando à superintendência, 
como adjunto da Direcção Técnica 
da EIN/CNCA, depois como Supe-
rintendente de Frota na SOFAMAR 
– Sociedade de Fainas de Mar e Rio 
e, finalmente, Chefe do Gabinete de 
Estudos de Apoio Técnico à Frota, 
na CTM – Companhia Portuguesa 
de Transportes Marítimos, esta resul-
tante da fusão da CCN – Companhia 
Colonial de Navegação com as EIN/
CNCA/SOFAMAR.
Entretanto, em acumulação, aceitou 
leccionar na ENIDH – Escola Náuti-
ca Infante D. Henrique, durante um 
período que mediou entre 1977 e 
1982, as disciplinas de Regulamentos 
Técnicos e Recepção de Máquinas, 

MORREU O ENG.º FERNANDO DE OLIVEIRA REIS
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E
ncontra-se já disponível para os 
leitores o livro “Mulheres e o 
Mar” da autoria da jornalista e 
escritora Elsa Páscoa.

A obra publicada pela editora Diário de 
Bordo, no dia em que se celebra o Dia 
Internacional da Mulher, apresenta 36 
perfis de mulheres, cujas vidas têm o 
Mar como paixão e vértice comum.
Um dos referidos perfis pertence à nos-
sa colega, Eng.ª Maria Lúcia Conceição 
Pacheco da Silva, membro da direção 
do SOEMMM, que foi a primeira mu-
lher a alcançar e exercer a categoria de 
Chefe de Máquinas na nossa Marinha 
Mercante.
Se Portugal é um país de Mar, serão 
as portuguesas mulheres de Mar? Du-
rante séculos, a História, a Cultura, a 
Iconografia, a Sociologia e a atenção 
mediática centraram as narrativas da 
nossa relação com o Mar na perspetiva 
masculina. Foram e são homens os ce-
lebrados descobridores e marinheiros, 
os pescadores e cientistas, os aventu-

reiros e poderosos. E, no entretanto, 
onde estiveram as mulheres? Mais 
importante ainda, hoje, no início do 
século XXI, onde estão as “Mulheres e 
o Mar”?

Elsa Páscoa, foi à procura delas, entre 
militares da Armada e Oficiais da Ma-
rinha Mercante. Cientistas e campeãs 
de vela, surf e bodyboard. Defensoras 
das fronteiras marítimas nacionais e 
europeias. Investigadoras da História 
do Mar e contadoras de histórias. Fa-
roleiras. Nadadoras-salvadoras. Pesca-
doras e “pescadeiras”. Mergulhadoras 
com tubarões em perigo e defensoras 
do Ambiente. Pilotos de helicóptero 
e pioneiras de mecânica e de labora-
tório. Da juventude dos 21 anos à ex-
periência dos 81 anos. É delas o livro 
“Mulheres e o Mar”, que agora chega 
ao público.

O livro tem um valor de 15€ e pode 
ser encomendado utilizando um destes 
dois endereços:
pauloazevedonogues@gmail.com
livros.segurancaedefesa@gmail.com

Os exemplares serão enviados pelo 
correio e os portes são gratuitos.  

“MULHERES E O MAR”

Desenho Técnico e Máquinas Marí-
timas.
Em 1978 reformou-se, mas não se re-
tirou do trabalho activo o que só viria 
a acontecer em 1982. O seu processo 
de reforma, iniciado junto da Segu-
rança Social em 1977 foi demorado e 
difícil, mas também pioneiro, abrindo 
o caminho aos restantes trabalhado-
res marítimos que pretendessem usu-
fruir da regalia, prevista na Lei, de se 
reformarem por desgaste físico.
Na sua actividade social de volunta-
riado foi colaborador do “Centro de 
Acolhimento de Jovens – João Paulo 
II” em Paço de Arcos, colaborou com 
a Rinave – Sociedade Classificadora, 
na formação de quadros da Marinha 
Mercante Angolana e fez parte dos 
Corpos Gerentes do Sindicato dos 
Oficiais e Engenheiros Maquinistas 
da Marinha Mercante, de 1979 a 
1984.
Nesta sua participação como diri-
gente do SOEMMM, primeiro como 

vogal e depois como Presidente do 
Conselho Fiscal, não se ficou pelas 
questões fiscais/financeiras, deitou 
mãos à obra e organizou e escreveu à 
máquina o primeiro (ainda hoje usa-
do) índice alfanumérico dos cerca de 
1200 sócios que o Sindicato tinha na 
altura. Não havia computadores nem 
as facilidades que proporcionam, foi 
tudo na máquina de escrever, primei-
ro ordenado por ordem alfabética, 
depois organizado por ordem numé-
rica e depois um outro entre activos 
e reformados. Isto dá bem a ideia da 
sua dedicação, tenacidade e resiliên-
cia.
Em 1984 foi agraciado com a meda-
lha que é atribuída por este Sindicato 
aos sócios com 50 anos de filiação 
sindical.
Tem sido um imenso e importante co-
laborador da nossa revista técnica de 
engenharia “O Propulsor”. 
O Eng.º Oliveira Reis foi sempre um 
estudioso e um autodidacta apaixo-

nado. Amante do saber e do saber 
fazer, desde muito novo se interessou 
pelos mais variados temas da cultura, 
da história, da literatura e da ciência. 
Escreveu para a nossa revista sobre 
temas técnicos e tecnológicos, mas 
também sobre gramática portugue-
sa e gramática inglesa, sobre astro-
nomia, sobre os “Lusíadas” de Ca-
mões e sobre a “Ilíada” de Homero. 
Manteve durante bastante tempo a 
secção de cultura geral, com o título 
“RMN – Região dos Mais Novos”, no 
qual, com grande carinho e dedica-
ção aos mais jovens, dava verdadeiras 
aulas sobre o nosso planeta e sobre o 
universo, que acabavam por merecer 
a atenção e o gosto, não só dos mais 
novos, mas também dos mais velhos.
Com a idade foi perdendo a visão 
por causa de pressão ocular elevada 
(glaucoma), mas enquanto foi capaz, 
com a ajuda de uma grande lupa, 
foi-nos fazendo chegar os seus tra-
balhos.  
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N
os sistemas adaptativos a 
programação é baseada na 
comparação entre as infor-
mações de controle e as 

informações de estado. Este proces-
samento torna-se ainda mais eficaz 
quando existe um modelo previsível 
do comportamento do sistema em 
função das variações nos dados de 
controle e das perturbações externas. 
Cria-se um modelo computadorizado 
que consiste em encontrar as variáveis 
e as equações que regem o processo, 
seguindo-se a avaliação dos parâme-
tros contidos nessas equações.  Com 
ele facultam-se, em tempo real, as 
instruções aos automatismos locais 
que controlam os atuadores.
Dada a complexidade do processo, 
otimiza-se frequentemente o desem-
penho, melhorando estatisticamente 
os resultados ao minimizar-se a raiz 
do desvio quadrático médio de tal 
magnitude de saída.
Na prática usam-se amplamente os 
sistemas de modelagem de proces-
sos, especialmente na indústria pe-
sada. Na indústria do aço, o funcio-
namento dos altos-fornos (cálculo 
de carga e carregamento automático 
de minério, fluxos e coque, ajuste de 
entradas de calor e fluxo de ar) é ge-
rido por um modelo matemático que 
calcula o equilíbrio do ferro e de car-

bono, bem como o equilíbrio de ca-
lor. Numa operação de laminagem a 
frio em várias fases, o modelo deter-
mina as velocidades de rotação dos 
rolos laminadores, os espaçamentos 
dos eixos, a tração exercida no me-
tal entre as sucessivas fases e pelas 
bobinadeiras, assim como o fluxo de 
refrigeração. O objetivo é respeitar 
uma qualidade, que se expressa em 
percentagem de comprimento e lar-
gura, obtida com uma determinada 
tolerância de espessura.
Aplicam-se processos semelhantes à 
operação de fornos, reatores, colu-
nas de destilação, nas indústrias de 
materiais e de química básica.
Para os robôs convencionais, a mo-
delagem diz respeito à cinemática 
(levar em consideração os limites de 
deslocamento, a velocidade e acele-
ração, bem como os obstáculos) e à 
dinâmica (levar em consideração os 
limites de força e deformações dos 
componentes). 
O objetivo desta modelagem é otimi-
zar as tarefas da ferramenta e a sua 
trajetória, permitindo aos operadores 
programarem apenas um determina-
do número de pontos.
A identificação do modelo, ou seja, 
a avaliação numérica dos parâmetros 
que aparecem nas equações deste 
modelo, pode ser feita graças a tes-

tes. Se esses testes forem realizados 
fora dos períodos de produção, serve 
de aprendizagem. No caso de robôs, 
isso envolve essencialmente o arma-
zenamento de pontos intermédios, 
percursos de contorno e tarefas da 
ferramenta. Essa aprendizagem é fei-
ta com uma pequena consola móvel 
com o qual o robô é controlado remo-
tamente, ou por meio de uma espécie 
de modelo do robô. Porém, existem 
linguagens avançadas que permitem 
que o programa de trabalho do robô 
seja escrito sem passar por testes e 
sem imobilizar a máquina.
Mas, quase sempre, a identificação 
do modelo pressupõe esses testes. 
Nas estruturas autoadaptativas, eles 
são feitos de forma automática: o 
sistema realiza simulações fora dos 
períodos de produção, ou analisa o 
comportamento de alguns de seus 
órgãos mediante amostragens du-
rante a operação, fazendo a atualiza-
ção - praticamente contínua - a iden-
tificação do modelo de acordo com 
os resultados destes testes. Este mé-
todo de teste por amostragem apli-
ca-se ao caso da laminagem acima 
considerado: cada seção do produto 
a ser laminado com alguns decíme-
tros de comprimento é monitorizada 
e testada ao longo da passagem pelo 
laminador, e as medições sucessivas 
da espessura permitem a atualiza-
ção de acordo com as mudanças de 
temperatura, o desgaste dos rolos de 
trabalho e a formação de películas de 
óleo.
A utilização de uma estrutura au-
toadaptável não elimina a neces-
sidade da análise preliminar do 
processo para estabelecer detalha-
damente o tratamento da informa-
ção. A dificuldade desse trabalho 
é grande em casos complexos. Daí 
procurarem-se construir protótipos, 
desenvolvendo-os e aperfeiçoando-
-os de acordo com os recursos cada 
vez mais sofisticados da inteligência 
artificial.    
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